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APRESENTAÇÃO 

 

Desconstruir o capacitismo é fundamental para eliminar as barreiras que 

impedem a participação plena e efetiva das pessoas com deficiência na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas. 

Firme no dever de conscientização social, o Instituto dos Advogados 

Brasileiros, por meio de sua Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, apresenta esta Cartilha Anticapacitista não só como reflexão sobre o tema, 

mas sobretudo como forma de contribuição necessária à revisão do comportamento da 

sociedade no que concerne à inclusão e acessibilidade.  

 

 

O QUE É O CAPACITISMO 

 

Capacitismo é o preconceito contra as pessoas com deficiência, baseado em 

atitudes reducionistas e discriminatórias, forjadas no conceito reprovável da 

incapacidade.  

Ser capacitista é presumir, de forma totalmente equivocada, que uma pessoa 

com deficiência é limitada e incapaz. É tratar as pessoas com deficiência com 

inferioridade e subalternidade, assim como infantilizá-las em razão da deficiência, 

comportamentos estes que lhes conduzem à segregação e invisibilidade social. 

Ser capacitista é também tratar as pessoas com deficiência como valentes, 

corajosas para supervalorizá-las e, assim, camuflar sua discriminação em razão da 

deficiência. 

O capacitismo é estrutural e se manifesta tanto de forma expressa quanto 

velada, estando presente até mesmo em expressões e ditados populares naturalizados 

pela sociedade através de falas pejorativas que ridicularizam e insultam as pessoas com 

deficiência por meio de trocadilhos, zombarias sobre as dificuldades que enfrentam, e, 

piadas quanto à maneira como se comportam. É o chamado capacitismo recreativo.  

Muitas expressões empregadas no dia a dia dos brasileiros reforçam esse 

preconceito no cotidiano da comunicação. Eliminar essas frases e palavras do 

vocabulário, portanto, é salutar para construir ambientes de convivência respeitosos com 

a dignidade humana das pessoas com deficiência. 
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EXPRESSÕES CAPACITISTAS 

1. Dar um de João sem braço 

O sentido da expressão é fazer-se de desentendido(a), expressando um comportamento 

desidioso, porém desqualificando as pessoas com deficiência. 

Mude para: Não se faça de desentendido(a) 

2. Mais perdido que cego em tiroteio 

A deficiência visual não define a pessoa como confusa ou atrapalhada.  

Mude para: Estou bem confuso(a) / Não estou entendendo nada 

3. Dar uma mancada 

Mancar não significa cometer erros. 

Mude para: Fazer uma gafe / Dar uma gafe 

4. Em terra de cego quem tem olho é rei 

A expressão atribui a noção de privilégio, de superioridade das pessoas sem deficiência. 

Pessoas com deficiência visual não são inferiores às demais pessoas.  

Mude para: Na falta de alternativas, o que é bom já é suficiente/Onde todos são 

iguais, a diferença faz a pessoa se destacar 

5. Usou o problema como muleta / Desculpa do aleijado é muleta  

A expressão é usada para indicar preguiça ou desculpa para não se fazer algo, sendo 

absolutamente desrespeitosa às pessoas com deficiência, pois é empregada para  

exprimir a ideia de que alguém está usando pretexto para fugir das responsabilidades. 

Mude para: Usou o problema como desculpa / Transformou o problema em um 

ponto de apoio 

6. Estar mal das pernas 

Ser uma pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida não deve ser associado a algo 

que não funciona ou está em más condições. 

Mude para: Estar com problemas / Estar em crise 
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7. Fingir demência 

Nenhuma deficiência deve ser associada ao comportamento negativo de alguém. 

Mude para: Fingir-se de desentendido(a) / Se fazer de desentendido(a) 

8. Está cego(a)? / Está surdo(a)? 

A visão ou a audição não tem relação com a capacidade de prestar atenção no que está 

sendo dito ou mostrado. 

Mude para: Você prestou atenção no que mostrei / disse? 

9. Pede mais que filho de cego 

A expressão estende o preconceito aos familiares da pessoa com deficiência, num 

contexto de segregação social. 

Mude para: Nunca está satisfeito(a) / Nunca é suficiente / Não tem limites 

10. O(A) pior cego(a) é o(a) que não quer ver 

A deficiência não deve ser comparada a um estado ou comportamento negacionista ou 

de alienação. 

 Mude para: A pessoa que não quer aprender, não consegue / A pessoa que não se 

esforça, não alcança 

O QUE DIZ A ATUAL LEGISLAÇÃO 

 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - CDPD - Adotada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), em 13 de dezembro de 2006, o seu propósito é 

assegurar a promoção, proteção, o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais por parte de todas as pessoas com deficiência e 

promover o respeito pela sua inerente dignidade. A CDPD cria novos paradigmas 

reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que são as barreiras 

existentes na sociedade as responsáveis pela obstrução da participação plena e efetiva 

das pessoas com deficiências física, mental, intelectual e sensorial; as pessoas com 

deficiência, por meio de suas organizações representativas, devem ser consultadas em 

todas as questões relacionadas aos seus direitos e serviços; as pessoas com deficiência 

são titulares de seus direitos e situações jurídicas e são autônomas e independentes para 

fazerem suas próprias escolhas. 
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Decreto n° 6.949/2009 - Promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e o seu Protocolo Facultativo assinados pelo Brasil em 30 de março de 

2007, em Nova York, com status de Emenda Constitucional.  

 

Lei nº 13.146/2015 - Promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência - LBI - com dispositivos destinados a assegurar e a promover, em igualdade 

de condições com as demais pessoas, o exercício dos direitos e liberdades fundamentais 

por pessoas com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania. 

 

Apesar da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência não fazer 

menção à palavra CAPACITISMO, ela afirma que toda pessoa com deficiência tem 

direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

espécie de discriminação, estabelecendo que a prática, indução ou incitação de 

discriminação de pessoa em razão de sua deficiência é CRIME, com pena de 1 (um) a 3 

(três) anos de reclusão e multa, podendo ser aumentada dependendo das condições em 

que o crime for praticado.  

 

A lei também assegura a proteção das pessoas com deficiência em situações 

nas quais o crime acontece nos meios de comunicação ou em publicações de qualquer 

natureza, tal como nas redes sociais, e prevê punição de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de 

reclusão e multa, além do recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do 

material discriminatório e a interdição das mensagens ou páginas de informação na 

internet. 

 

 

MENSAGEM DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS 

 

O Instituto dos Advogados Brasileiros, instituição de estudos jurídicos mais 

antiga das américas, completa 182 anos fiel aos seus preceitos estruturantes, 

notadamente a defesa do Estado Democrático de Direito e seus princípios fundamentais, 

mantendo-se intransigente na defesa dos direitos humanos, em especial dos segmentos 

sociais vulneráveis. 
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Neste sentido, a ampla defesa dos direitos das pessoas com deficiência na 

sociedade como sujeitos de direitos visando a sua inclusão e o pleno exercício da sua 

cidadania, é uma questão extremamente cara ao IAB. 

Contribuir para a efetivação destes direitos, para além do exercício de sua 

missão institucional, constitui ação afirmativa de conscientização da sociedade, 

buscando romper com os estigmas da deficiência e eliminar as barreiras que impedem a 

participação efetiva deste segmento social nos espaços públicos e privados. 

Para que o objetivo seja alcançado, é necessário começar pela eliminação 

das barreiras atitudinais, como é o caso do capacitismo, impondo-se abolir a 

discriminação, a opressão e o abuso contra pessoas com base nos conceitos limitantes 

da corponormatividade. 

A dignidade e o respeito pelos direitos das pessoas com deficiência é pauta 

universal e da ordem do dia para todas as pessoas, com ou sem deficiência, porque é a 

sociedade que deve se reabilitar para incluir as pessoas com deficiência e não o 

contrário. Portanto, respeitar as diversidades, combater estereótipos e preconceitos, 

apoiar o protagonismo e praticar ações receptivas às pessoas com deficiência, são 

atitudes essenciais na luta contra o capacitismo como preconiza a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Ao lançar a presente cartilha, o Instituto dos Advogados Brasileiros reafirma 

o seu compromisso de defender os direitos das pessoas com deficiência, resistindo e 

combatendo, de forma veemente, a toda e qualquer forma de preconceito, segregação e 

retrocesso aos direitos deste grupo social. 

Só assim contribuiremos para a construção de uma sociedade mais justa, 

igualitária, inclusiva, e, sobretudo, anticapacitista. 

 

 

Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência do IAB 
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